
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2150616 - RS (2022/0180417-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DUBAI INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS 

ALIMENTICIOS EIRELI
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO - RS045707
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA (COTA PATRONAL) SAT/RAT E 
CONTRIBUIÇÕES PARA TERCEIROS. FÉRIAS. ADICIONAIS DE 
HORAS EXTRAS, NOTURNO, INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. SALÁRIO MATERNIDADE. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 
83/STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, objetivando 
provimento jurisdicional que declare a inexigibilidade de contribuições 
previdenciárias (quota patronal e RAT) e a contribuição devida a terceiros, 
incidentes sobre os valores recebidos pelos empregados a título salário 
maternidade, adicional de horas extras, férias gozadas, adicional noturno, 
periculosidade e insalubridade, bem como dos valores descontados a título 
de auxílio-transporte e auxílio-alimentação/refeição. Na sentença concedeu-
se parcialmente a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada.

II - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto 
no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2150616 - RS (2022/0180417-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DUBAI INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS 

ALIMENTICIOS EIRELI
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO - RS045707
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA (COTA PATRONAL) SAT/RAT E 
CONTRIBUIÇÕES PARA TERCEIROS. FÉRIAS. ADICIONAIS DE 
HORAS EXTRAS, NOTURNO, INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. SALÁRIO MATERNIDADE. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA SÚMULA N. 
83/STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, objetivando 
provimento jurisdicional que declare a inexigibilidade de contribuições 
previdenciárias (quota patronal e RAT) e a contribuição devida a terceiros, 
incidentes sobre os valores recebidos pelos empregados a título salário 
maternidade, adicional de horas extras, férias gozadas, adicional noturno, 
periculosidade e insalubridade, bem como dos valores descontados a título 
de auxílio-transporte e auxílio-alimentação/refeição. Na sentença concedeu-
se parcialmente a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada.

II - Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto 
no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do 
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

III - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
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recurso especial, fundamentado no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA (COTA PATRONAL) SAT/RAT E CONTRIBUIÇÕES PARA 
TERCEIROS. FÉRIAS. ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, NOTURNO, 
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. SALÁRIO MATERNIDADE. 
COMPENSAÇÃO.

1. O STF no julgamento do RE 576967 (Tema 72) fixou tese de que é 
inconstitucional a incidência de contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o 
salário maternidade.

2. É legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores recebidos a 
título de férias usufruídas e horas extras e adicionais de insalubridade, periculosidade e 
noturno.

3. As conclusões referentes às contribuições previdenciárias também se aplicam às 
contribuições ao SAT e a terceiros, uma vez que a base de cálculo destas também é a folha 
de salários.

4. As contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente, atualizadas pela taxa 
SELIC, podem ser objeto de compensação, após o trânsito em julgado, obedecendo-se ao 
disposto no art. 74, da Lei 9.430/96 e o disposto no art. 26-A da Lei 11.457/07, com a 
redação conferida pela Lei nº13.670/18.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Como se vê, ao contrário do que consta da decisão ora agravada, a Fazenda Nacional 
apresentou razões suficientes para impugnar o fundamento da decisão de inadmissibilidade 
do RESP, especialmente quanto à suposta incidência da Súmula 83/STJ ou jurisprudência 
consolidada do STJ contrária à tese recursal.

Portanto, não há, com a devida vênia, motivo para a incidência da S83/STJ, uma vez 
que a União impugnou em seu recurso todos os fundamentos apresentados pelo Vice-
Presidente do TRF para a inadmissibilidade do RESP, aduzindo, especificamente quanto à 
restituição administrativa, que a jurisprudência da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça tem admitido o reconhecimento, em demanda judicial, do direito do contribuinte de 
buscar a restituição administrativa de valores recolhidos indevidamente.

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

As contribuições destinadas ao SAT/RAT e a terceiros (sistema "S" -SESC, SESI, 
SENAI, SENAT e outros), em razão da identidade de base de cálculo com as contribuições 
previdenciárias (art. 3º, § 2º, da Lei n. 11.457/2007 -remuneração paga, devida ou creditada 
a segurados do Regime Geral de Previdência Social"), devem seguir a mesma sistemática 
que estas, não incidindo sobre as rubricas às quais reconhecido caráter indenizatório. Nesse 
sentido o AgInt no REsp 1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 12/2/2019.

[...]
A recorrente também tem o direito de compensar os valores pagos a maior, 

atualizados pela taxa SELIC, nos termos do art. 39, §4º, da Lei9.250/95 e art. 73, da Lei 
9.532/97, após o trânsito em julgado, obedecendo-se ao disposto no art. 74, da Lei 9.430/96.

[...]
"A lei que regula a compensação tributária é a vigente à data do encontro de contas 

entre os recíprocos débito e crédito da Fazenda e do contribuinte" (STJ, REsp 1164452/MG, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, 
DJe 02/09/2010).

No caso, existem créditos previdenciários anteriores e posteriores ao e-Social. Os 
créditos previdenciários anteriores ao e-Social podem ser compensados com débitos das 
contribuições previdenciárias anteriores ou posteriores ao e-Social. Os créditos 
previdenciários posteriores ao e-Social não podem ser compensados com débitos 
previdenciários e fazendários anteriores ao e-Social, admitindo-se a compensação com 
débitos previdenciários ou fazendários posteriores ao e-Social.

 

Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade com 

a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado n. 83 da Súmula 

do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.150.616 / RS
Número Registro: 2022/0180417-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50047593120194047105

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DUBAI INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO - RS045707

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : DUBAI INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EIRELI
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO - RS045707

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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